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0BPREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
2BCOMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC 

  
ERRATA. NO EXTRATO DE CONTRATO  
Nº 123/2023 – ADESÃO N° 006/2023 
 
ERRATA. No Extrato de Contrato Nº 123/2023 
– Adesão N° 006/2023., de interesse do Muni-
cípio de Arari publicado nos dias 14 de março 
de 2023; ONDE LÊ-SE “PARTES:  O municí-
pio de Arari-MA através do Fundo municipal de 
assistência social, representado pela Sra. Rose-
line Santos Sousa-Secretaria de Assistência So-
cial” LEIA-SE- SE “PARTES:  O município de 
Arari-MA através do Fundo municipal de Direi-
tos do Idoso, representado pela Sra. Roseline 
Santos Sousa-Secretaria de Assistência Social”  
Assinam: G. OLIVEIRA COSTA LTDA e ROSE-
LINE SANTOS SOUSA- Arari-MA 18/09/2023. 
__________________________________ 
ERRATA. EXTRATO DE 3º TERMO  
DE ADITIVO DE PRAZO. ADESÃO N° 
009/2021. CONTRATO Nº 273/2023 
 
ERRATA. No Extrato de Terceiro Termo de Adi-
tivo De Prazo Através De Serviço Continuado 
Ao Contrato Nº 042/2021 – Adesão N° 
009/2021. Contrato Nº 273/2023, de interesse 
do Município de Arari publicado nos dias 06 de 
setembro de 2023; ONDE LÊ-SE “Vigência A 
vigência do presente Aditivo contratual se es-
tenderá a partir de 02 de setembro de 2023, 
pelo prazo de 10 (dez) meses, até 02 de julho 
de 2023, conforme determina art. 57 da lei 
8.666/93” LEIA-SE- Vigência A vigência do 
presente Aditivo contratual se estenderá a par-
tir de 02 de setembro de 2023, pelo prazo de 
10 (dez) meses, até 02 de julho de 2024, con-
forme determina art. 57 da lei 8.666/93. Assi-
nam: AW TRANSPORTES E LOCAÇÃO – EIRELI 

- ME e Raimundo Fernandes Prazeres Filho-Se-
cretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos 
e Transporte. Arari-MA 09/02/2023. 
__________________________________ 
EXTRATO DE CONTRATO. 3º TERMO  
ADITIVO DE PRAZO. ADESÃO N° 
009/2021. CONTRATO Nº 288/2023  
 
EXTRATO DE CONTRATO. Extrato de Ter-
ceiro Termo Aditivo De Prazo Através De Ser-
viço Continuado Ao Contrato Nº 043/2021 – 
Adesão N° 009/2021. Contrato Nº 288/2023 
PARTES: O município de ARARI-MA por inter-
médio da secretaria de Educação representada 
pelo Sr. Marcelo Sousa Santana-Secretário Mu-
nicipal de Educação, e a empresa AW TRANS-
PORTES E LOCAÇÃO – EIRELI - ME: Objeto: 
contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁ-
QUINAS PESADAS PARA O MUNICÍPIO DE 
ARARI - MA. Vigência A vigência do presente 
Aditivo contratual se estenderá a partir de 02 
de setembro de 2023, pelo prazo de 10 (dez) 
meses, até 02 de julho de 2024, conforme de-
termina art. 57 da lei 8.666/93. Dotação Or-
çamentária04 – Secretaria de Educação;12 
122 0001 2014 0000 - Func. da Sec. de Edu-
cação; 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Tercei-
ros – P J 04 – Secretaria de Educação; 12 362 
0037 2023 0000 - Manut. Prog. Transp. Esco-
lar; 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros 
– P J. Valor Global: O Valor original do Con-
trato não será acrescido.  Assinam AW 
TRANSPORTES E LOCAÇÃO – EIRELI - ME e 
Marcelo Sousa Santana-Secretário Municipal 
de Educação Arari/MA  01 de setembro de 
2023. 

EXTRATO DE CONTRATO.  
1º TERMO DE ADITIVO DE VALOR DE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023. 
CONTRATO Nº 171/2023. CONTRATO Nº 
289/2023 
 
EXTRATO DE CONTRATO. Extrato de pri-
meiro termo de aditivo de valor de Pregão Ele-
trônico Nº 013/2023 ao Contrato Nº 171/2023. 
Contrato Nº 289/2023 PARTES: O município de 
ARARI-MA através do fundo Municipal De Sa-
úde representada pela Secretária Municipal De 
Saúde, A Sra. Rosário Do Desterro Ribeiro 
Abas, e a empresa WESLEY C DA SILVA. Ob-
jeto Registro De Preço Para Eventual E Futura 
Contratação De Empresa Especializada Na 
Prestação De Serviços De Lava Jato Para Aten-
der A Frota De Veículos Da Secretaria De Saúde 
Do Município De Arari-Ma. Vencimento: a vi-
gencia do presente aditivo contratual nao será 
alterada. Dotação 11. Fonte de Recurso; Ór-
gão 02 – Poder Executivo; Unidade 05.01 – 
Fundo Municipal de Saúde; Função 10 – Saude; 
Subfunção 301 – Atenção Básica; Projeto/ativi-
dade 2043 – Funcionamento do Programa de 
Atenção Básica – PAB; Natureza da despesa 
33.90.39 – Outros serviços de Terceiros – Pes-
soa jurídica; Subelemento da despesa 
33.90.39.99 – Outros serviços de Terceiros – 
Pessoa jurídica; Fonte de Recurso; Órgão 02 – 
Poder Executivo; Unidade 05.01 – Fundo Mu-
nicipal de Saúde; Função 10 – Saude; Subfun-
ção 301 – Atenção Básica; Projeto/atividade 
2048 – Manut. e Fun. Média e Alta Complexi-
dade – MAC; Natureza da despesa 33.90.39 – 
Outros serviços de Terceiros – Pessoa jurídica; 
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Outros 
serviços de Terceiros – Pessoa jurídica. Valor 
Total O valor original do Contrato será acres-
cido em: MAC - R$ 6.116,05 (seis mil cento e 
dezesseis reais e cinco centavos) e PAB - R$ 

3.645,77 (três mil seiscentos e quarenta e cinco 
reais e setenta e sete centavos). Assinam 
WESLEY C DA SILVA ME.e Rosário Do Desterro 
Ribeiro Abas - Secretária Municipal De Saúde. 
Arari-MA  12 de setembro de 2023 
 
__________________________________ 
TERMO DE APOSTILAMENTO.  
AO CONTRATO Nº 123/2023  
ADESÃO Nº 006/2023 
 

Termo de Apostilamento referente 
ao Contrato n° 123/2023 Adesão 
nº 006/2023 - Contratação de Em-
presa especializada no forneci-
mento de Gêneros Alimentícios 
para atender as necessidades da 
secretaria de Assistência social do 
Municipal de Arari-MA.  

 
CONTRATANTE:  FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCIAL CNPJ Nº 17.959.983/0001-
90, 
CONTRATADO: G. OLIVEIRA COSTA LTDA, ins-
crita no CNPJ n.º 07.139.089/0001-10, 
Ao decimo oitavo dia do mês de setembro de 
2023, foi lavrado o presente TERMO DE APOS-
TILAMENTO ao contrato 123/2023 de Contra-
tação de Empresa Especializada no For-
necimento de Gêneros Alimentícios, para 
Atender as Necessidades da Secretaria 
de ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de 
Arari - MA, para INCLUSÃO de Dotação Or-
çamentária. 
 
1º Objeto: A presente apostila refere-se à IN-
CLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ao instrumento contratual, que passará a con-
tar com a seguintes Dotação Orçamentária: 
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Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  09 – Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Função 08 – Assistência Social 
Subfunção 241 – Assistência ao Idoso 
Projeto/atividade 2136 – Manutenção e Funcionamento do Fundo do Idoso 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de Consumo  
Subelemento da despesa 33.90.30.07 – Generos de Alimentação 

 
2- Permanecem inalteradas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato inicialmente 
celebrado. 

 
Arari - MA, 18 de setembro de 2023. 

 
Roseline Santos Sousa  

Secretária Municipal de Assistência Social 
__________________________________ 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2023.  
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO  
SRP N.º 022/2023 

 
Processo n.º: 066/2023. Modalidade: Pregão 
Eletrônico n.° 022/2023. Registro de Preços n.º 
022.3/2023. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.  
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECI-
MENTO DE MATERIAL LABORATORIAL PARA 
A MUNICÍPIO DE ARARI - MA. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 
022/2023. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 
Ao décimo quinto dia do mês de agosto de 
2023, na sede da Prefeitura Municipal de Arari 
- MA, situada à Av. Dr. João da Silva Lima, s/n 
- Centro, neste ato representada pela Secretária 
de Saúde o Senhora Rosário do Desterro Ribeiro 
Abas, inscrita no CPF (MF) sob n.º 
137.560.603-49, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores, Lei n.º 10.520 de 17 
de Julho de 2002, Lei Complementar n.º 123 de 
14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 
n.º 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Fe-
deral n.º 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, 
previsto no art. 15 da Lei 8666/93, e das de-
mais normas legais aplicáveis, em face da clas-

sificação das propostas apresentadas no Pre-
gão Eletrônico, para Registro de Preços n.º 
022/2023, por deliberação da Pregoeira e 
Equipe de Apoio, Ata de Julgamento de Preços, 
e homologada pela Secretária de Saúde, resolve 
Registrar Preços, para CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 
LABORATORIAL PARA A MUNICÍPIO DE ARARI 
- MA, com as especificações, os quantitativos e 
os preços de referência, conforme especifica-
ções e condições constantes deste Edital e seus 
anexos, conforme especificado no Anexo I, 
deste Edital, que passa a fazer parte desta, 
tendo sido classificadas a Proposta apresentada 
pela empresa T.A.A. SANTOS DISTRIBUI-
DORA EIRELLI, portadora do CNPJ/MF sob o 
n.º 29.042.618/0001-04, localizada à Rua Se-
attle, nº 28, Quadra 10 J, Central Park, CEP: 

65.110-000, Bairro Araçagy, São José de Riba-
mar – MA, neste ato representada pelo Sra. 
THACYA ALEXANDRA AMORIM SANTOS, ins-
crito no CPF sob nº 051.664.253-75, classifi-
cada em primeiro lugar de acordo com resul-
tado obtido na Ata de Reunião de Julgamento 
de Propostas, anexa ao Processo, observadas 
as condições enunciadas nas Cláusulas que se 
seguem.  
Esse termo está vinculado ao edital do Pregão 
Eletrônico n.º 022/2023, autorizado no pro-
cesso licitatório n.º 066/2023, (art. 55, XI). Li-
citante registrado em 1.º lugar, vencedor do 
certame, conforme resultado obtido na Ata de 
Reunião de Julgamento de Propostas, anexa ao 
presente instrumento, com o valor total de 
R$ 180,60 (cento e oitenta reais e ses-
senta centavos). 

 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 

12 20,00 UNID ÁLCOOL 70% 1000 ml  START R$ 9,03 R$ 180,60 
 
01. DO OBJETO (ART. 55, I): 
1.1. A presente licitação tem como objeto, Re-
gistro de Preço para: REGISTRO DE PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL LABORA-
TORIAL PARA O MUNICÍPIO DE ARARI - 
MA, por um período de 12 meses de forma es-
timativa. Com as especificações, os quantitati-
vos e os preços de referência, conforme descrito 
no Anexo I, integrante deste edital. 
02. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS TERÁ A VALIDADE PELO PERÍ-
ODO DE 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA 
SUA ASSINATURA.  
2.2. Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da 
Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
8.883/94, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o município não será 
obrigado a adquirir o(s) bens(s) referido(s) 
nesta ata, sem que, desse fato, caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie às empre-
sas registradas. 
2.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses previs-
tas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as 
alterações que lhe foram impostas pela Lei Fe-
deral 8.883/94, a presente Ata de Registro de 
Preços será, cancelada, garantidos, às suas de-
tentoras, o contraditório e a ampla defesa. 
03. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços po-
derá ser utilizada, para aquisições do respec-
tivo objeto por todos os Órgãos da Administra-
ção direta e indireta deste Município e demais 
órgãos de outras esferas municipais. 
3.2. Os Órgãos e Entidades que não participa-
ram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao Órgão Geren-

ciador da Ata, para que este indique os possí-
veis Detentores da Ata e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classi-
ficação. 
3.3. Caberá ao Detentor da Ata de Registro de 
Preços, observada as condições nela estabele-
cidas, optar pela aceitação ou não, indepen-
dente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento/fornecimento, 
não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
3.4. Quando da manifestação da utilização 
pelo Órgão ou Entidade, o Órgão Gerenciador 
poderá permitir sua utilização a que se refere 
este artigo, desde que não exceda a 50% (cin-
quenta por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços. 
04. DO PREÇO (ART.55, III) 
4.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) em-
presa(s) signatária(s) da presente Ata de Regis-
tro de Preços são os constantes da Ata de Reu-
nião de Julgamento de Propostas, de acordo 
com a respectiva classificação no Pregão Ele-
trônico n.º 022/2023 
4.2. Em cada fornecimento, o preço unitário a 
ser pago será de acordo com a Ata de Reunião 
de Julgamento de Propostas anexa ao Pregão 
Eletrônico n.º 022/2023, pela empresa de-
tentora da presente Ata, as quais também a in-
tegram. 
05. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5.1. Os fornecimentos deverão ser executados 
dentro dos prazos e condições estabelecidas no 
Anexo I Termo de Referência. 
5.2. O prazo para retirada da Ordem de forne-
cimento será, de um dia útil da data da comu-
nicação à empresa através do setor de com-
pras. 
5.3. O início dos fornecimentos pela empresa 
deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 
(cinco) dias após a emissão da OS enviada pelo 

setor de compras do Município. 
06. DO PAGAMENTO (ART.55, III) 
6.1. Contraprestação mensal, a medida do 
consumo. 
6.2. Em todos os fornecimentos, o pagamento 
será feito por crédito em conta corrente na ins-
tituição bancária, até 30 (trinta) dias a contar 
da data em que for efetuado o recebimento de-
finitivo pela unidade requisitante, e, emissão 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e 
visada pelos órgãos de fiscalização. 
6.3. No ato da assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a licitante vencedora deverá fornecer 
à Prefeitura Municipal de Arari-MA, o número 
de sua conta corrente bancária, agência e 
banco, para efeito de pagamento. 
07. DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS 
FORNECIMENTOS (art. 55, II) 
7.1. A detentora da presente Ata de Registro 
de Preços será obrigada a atender todos os pe-
didos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior a do seu venci-
mento, fica estabelecido que após gerado em-
penho aos bens dele advindo não são passiveis 
de reequilíbrio. 
7.2. Se a qualidade dos fornecimentos não cor-
responder às especificações exigidas no edital 
do Pregão que precedeu a Presente Ata, a re-
messa dos fornecimentos apresentados será 
devolvida à detentora para substituição, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas in-
dependentemente da aplicação das penalida-
des cabíveis. 
7.3. Cada fornecimento deverá ser prestado 
mediante ordem da unidade requisitante, a 
qual poderá ser feita por memorando, ofício, 
telex ou fac-símile ou e-mail, devendo dela 
constar: a data, a quantidade pretendida, o lo-
cal para a entrega, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

7.4. Os fornecimentos deverão ser fornecidos e 
posteriormente acompanhado da Nota Fiscal 
ou Nota Fiscal Fatura, ser entregue ao setor 
competente, conforme o caso. 
7.5. A empresa beneficiária da Ata, quando do 
recebimento da Ordem de Fornecimento envi-
ada pela unidade requisitante, deverá colocar, 
na cópia que necessariamente a acompanhar, 
a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebi-
mento. 
7.6. A cópia da Ordem de Fornecimento refe-
rida no item anterior deverá ser devolvida para 
a unidade requisitante, a fim de ser anexada ao 
processo de Administração da Ata. 
08 - DAS PENALIDADES 
8.1. A recusa injustificada de assinar a Ata, pe-
las empresas com propostas classificadas na li-
citação e indicadas para registro dos respecti-
vos preços no presente instrumento de registro, 
ensejará a aplicação das penalidades enuncia-
das no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
Federal n.º 8.883/94, ao critério da Administra-
ção. 
8.2. A recusa injustificada, da detentora desta 
Ata, em retirar as ordens de fornecimento, den-
tro do prazo de um dia, contados da sua emis-
são, poderá implicar na aplicação da multa de 
10% (dez por cento) do valor do documento de 
empenhamento de recursos. 
8.3. Pela inexecução total ou parcial de cada 
ajuste representado pela nota de empenho, a 
Administração poderá aplicar à detentora da 
presente Ata a penalidade de 10% (dez por 
cento) do valor remanescente da nota de em-
penho, em qualquer hipótese de inexecução 
parcial do contrato, ou de qualquer outra irre-
gularidade. 
8.4. As importâncias relativas a multas serão 
descontadas dos pagamentos a ser efetuado á 
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detentora da ata, podendo, entretanto, con-
forme o caso, ser inscritas para constituir dívida 
ativa, na forma da lei. 
09. DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
9.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecidas as disposições contidas no 
artigo 65, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
9.2. O preço registrado poderá ser revisto em de-
corrência de eventual redução daqueles pratica-
dos no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
fornecimentos ou bens registrados, cabendo ao 
Órgão Gerenciador da Ata promover as necessá-
rias negociações junto aos Detentores a Ata. 
9.3. Quando o preço inicialmente registrado, por 
motivo superveniente, torna-se superior o preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador de-
verá: 
9.4. Convocar o Detentor da Ata visando a nego-
ciação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado no mercado; 
9.5.  Frustrada a negociação, o Detentor da Ata 
será liberado do compromisso assumido, e 
9.6. Convocar os demais licitantes que tiveram 
preços registrados, visando igual oportunidade de 
negociação. 
9.7. Quando o preço de mercado tornar-se supe-
rior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante 
requerimento comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Administração poderá: 
9.8. Liberar o Detentor da Ata do compromisso 
assumido, sem aplicação da penalidade, confir-
mada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de fornecimento; e 
9.9. Convocar os demais Detentores da Ata vi-
sando igual oportunidade de negociação; 

9.10. Não havendo êxito nas negociações, a Ad-
ministração deverá proceder a revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas ca-
bíveis para obtenção de contratação mais vanta-
josa.  
10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços 
será recebido pela unidade requisitante conso-
ante o disposto no art. 73, II “a” e “b”, da Lei 
Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
10.2. A cada fornecimento prestado serão emi-
tidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e 
“b”, da Lei Federal 8.666/93. 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços 
poderá ser cancelada, de pleno direito: Pela 
Administração, quando: 
11.1.1. A detentora não cumprir as obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços; 
11.1.2. A detentora não retirar qualquer Or-
dem de fornecimento, no prazo estabelecido, e 
a Administração não aceitar sua justificativa; 
11.1.3. A detentora der causa a rescisão admi-
nistrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; 
11.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecu-
ção total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela 
Administração; 
11.1.5. Os preços registrados se apresentarem 
superiores aos praticados no mercado; 
11.1.6. Por razões de interesse público devida-
mente demonstradas e justificadas pela Admi-
nistração; 

11.1.7. A comunicação do cancelamento do 
preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita pessoalmente ou por correspon-
dência com aviso de recebimento, juntando-se 
o comprovante ao processo de Administração 
da presente Ata de Registro de Preços; 
11.1.8. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comuni-
cação será feita por publicação no órgão encar-
regado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da publicação. 
11.1.9. Pelas detentoras, quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovarem estar im-
possibilitadas de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Admi-
nistração quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, in-
cisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alte-
rada pela Lei Federal 8.883/94. 
11.1.10. A solicitação das detentoras para 
cancelamento dos preços registrados deverá 
ser formulada com a antecedência de 30 
(trinta) dias, facultada a Administração a apli-
cação das penalidades previstas no Item 08 
deste instrumento, caso não aceitas as razões 
do pedido. 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas com a presente licitação 
ocorrerão a conta da Dotação Orçamentária 
consignadas na proposta orçamentária do 
exercício. A dotação orçamentária também 
será informada por ocasião da emissão da Nota 
de Empenho. 
13. DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO 
DOS FORNECIMENTOS 
13.1. A execução dos fornecimentos, objeto da 

presente Ata de Registro de Preços, serão au-
torizadas, caso a caso, pela Secretaria requisi-
tante, a dotação orçamentária será informada 
por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Integram e vinculam esta Ata, o edital do 
Pregão Eletrônico n.º 022/2023 e as pro-
postas das empresas classificadas no certame 
supranumerado, conforme Mapa de Apuração 
anexo ao presente instrumento. (Art. 55, XI). 
14.2. A Administração não está obrigada a ad-
quirir os produtos cujos preços encontram- se 
registrados. 
Fica eleito o foro da Comarca de Arari - MA 
para dirimir quaisquer questões decorrentes da 
utilização da presente Ata. 
Os casos omissos, em caso de rescisão contra-
tual, bem como à execução do contrato, serão 
resolvidos de acordo com o Decreto instituidor 
do Registro de Preços, a Lei Federal n.º 
10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º 
8.666/93, e demais normas aplicáveis. Subsidi-
ariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
Direito. (Art. 55, XII). 

 
Município de Arari/MA,  
15 de agosto de 2023. 

  
  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ROSÁRIO DO DESTERRO RIBEIRO ABAS 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
T.A.A. SANTOS DISTRIBUIDORA EIRELLI-  

EMPRESA BENEFICIÁRIA 

 
1BPUBLICAÇÃO DE TERCEIROS 

3BCONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CMDI 
 
TERMO DE FOMENTO Nº 01/2023.  
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 
 

Termo de Fomento que entre si ce-
lebram o município de Arari- MA e 
a organização de Sociedade Civil, 
Associação Cristã Beneficente, por 
intermédio da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social e com 
anuência do Conselho Municipal 
de Direitos do Idoso – CMDI e re-
passe de recursos financeiros do 
Fundo Municipal de Direitos do 
Idoso na modalidade individual. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MU-
NICÍPIO DE ARARI - MA, através da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, AV. Dr. João Da Silva Lima, SN 
Centro – CEP: 65480-000 – Arari / MA CNPJ 
Nº17.959.983/0001-90, neste ato represen-
tado respectivamente pela SECRETÁRIA MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA Sra. Roseline San-
tos Sousa , brasileira, divorciada, portadora do 
RG nº 016141952001-7 , e inscrita no CPF sob 
o nº 329.235.113-87, residente e domiciliada 
à rua Leão Santos, nº 44, bairro Mearim, Arari/ 
MA, e de outro lado a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO  CRISTÃ 
BENEFICENTE, devidamente registrada no 
CMDI de ARARI, inscrita no CNPJ sob nº 
06.659.510/0001-51, com sede à rua Padre 
José da Cunha D`Eça, nº 154, Centro, Arari , 

Estado do Maranhão/MA, neste ato represen-
tado por seu Presidente, Srº Clair de Jesus Ro-
drigues Batalha, doravante denominada sim-
plesmente OSC, com a anuência do CONSE-
LHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO- 
CMDI, criado pela Lei Municipal Nº 059 DE 20 
DE MAIO DE 2019, com sede na Av. Dr. João 
da Silva Lima, s/n, Centro, Arari/MA, CEP: 
65.480-000, neste ato representado por seu 
Presidente, PAULO HENRIQUE SOUSA SAN-
TOS, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF nº 
027.699.983-58 e  portador do  RG nº 
026120312003-2, residente e domiciliada na 
Rua do Vasco, bairro Maestro, Arari/MA, na 
qualidade de órgão administrador dos recursos 
do FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO- FMDI, conforme Lei Municipal nº 059 
DE 20 DE MAIO DE 2019, doravante denomi-
nado simplesmente FMDI, têm entre si justo e 
convencionado celebrar o presente Termo com 
o objetivo de financiar a execução de parceria 
com o município de ARARI - MA, por intermé-
dio do Conselho Municipal de Direitos do 
Idoso– CMDI, por meio da formalização de 
Termo de Fomento, para a consecução de fina-
lidade de interesse público e recíproco que en-
volve a transferência de recursos financeiros do 
Fundo Municipal de Direitos do Idoso- CMDI à 
Organização da Sociedade Civil (OSC), con-
forme condições estabelecidas no Edital da 
Chamada Pública nº 001/2023, mediante cláu-
sulas e condições a seguir estabelecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Fomento o fi-
nanciamento, mediante repasse de recursos fi-
nanceiros oriundos do Fundo Municipal de Di-
reitos do Idoso de Arari à Organização de Soci-
edade Civil,  para a execução de projeto(s) cuja 
premissa seja a promoção, proteção e defesa 
de direitos das pessoas idosas, em conformi-
dade com as Políticas Públicas voltadas aos 
idosos do Município, tais como a realização de 
oficinas artísticas, físicas e culturais a serem de-
sempenhadas pela Organização da Sociedade 
Civil (OSC), Impacto Cia de Artes, consoante 
seu respectivo plano de trabalho (anexo I), 
aprovado pelo CMDI, na modalidade indivi-
dual. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Para a celebração do presente Termo de Fo-
mento, a OSC atende aos requisitos previstos 
no art. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, alterada 
pela Lei Federal nº 13.204/2015. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
O projeto compreende o Resumo do Projeto, 
Plano de Trabalho, aprovada na Assembleia 
Geral, realizada no dia 31 de agosto de 2023, 
do Conselho Municipal de Direitos do Idoso de 
Arari- Maranhão, cujas cópias fazem parte in-
tegrante deste Termo de Fomento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO MUNICÍPIO:  
a) repassar os recursos do FUNDO MUNICI-
PAL DE DIREITOS DO IDOSO- FMDI nos ter-
mos previstos neste Termo de Fomento; 

b) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução 
do objeto deste Termo de Fomento, em con-
junto com o Conselho Municipal de Direitos do 
idoso; 
c) solicitar a documentação necessária ao de-
senvolvimento e à conclusão do objeto deste 
Termo de Fomento; 
d) receber os documentos encaminhados pela 
OSC, e juntá-los ao processo competente; 
e) estipular o prazo máximo de 20 (vinte) dias, 
para que a OSC adote as providências necessá-
rias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo de Fomento, sempre 
que verificada alguma irregularidade, dando ci-
ência ao CMDPI; 
f) reter o repasse de recursos deste Termo de 
Fomento, quando a OSC não cumprir com suas 
obrigações aqui convencionadas, informando o 
CMDI; 
g) examinar a prestação de contas dos recursos 
repassados por meio de seu Órgão competente, 
dando ciência ao CMDI; 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
DA OSC:  
São obrigações da OSC: 
a) cumprir fielmente o objeto deste Termo, con-
forme modo, tempo e lugar definidos; 
b) efetuar a prestação de contas em tempo há-
bil, nos termos das cláusulas sétima e oitava; 
c) manter, durante toda a execução do objeto 
deste Termo de Fomento, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, a regularidade 
fiscal e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na sua celebração; 
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d) assegurar o livre acesso dos agentes da Ad-
ministração Pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente ao pro-
cesso, documentos, às informações relaciona-
das a este Termo de Fomento, bem como aos 
locais de execução do objeto aprovado pelo 
CMDI. 
e) elaborar e encaminhar relatório técnico tri-
mestral demonstrando impactos quantitativos 
e qualitativos, em comparação aos gastos com 

as atividades desenvolvidas, para avaliação das 
metas estabelecidas no Plano de trabalho e 
cumprimento dos objetivos pactuados neste 
Termo de Fomento. 
f) dar início a execução do projeto no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias após a assinatura 
deste termo. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
COMUNS:  

Os partícipes, na execução e fiscalização deste 
ajuste, devem cumprir os ditames da Lei nº. 
13.019/2014, Resoluções Normativas do 
CMDI, assim como as exigências do Tribunal de 
Contas do Estado, a Legislação Municipal, Es-
tadual e Federal que se aplicarem às parcerias 
com repasse de verbas do FMDI - Fundo Muni-
cipal de Direitos do Idoso.  
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  

O valor máximo a ser repassado por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO- FMDI, para execução do objeto deste 
Convênio é de R$ 133.333,333 (cento e trinta 
e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta 
e três centavos), de acordo com a dotação Or-
çamentária:

 
Fonte de Recurso  
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  09 – Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Função 08 – Assistência Social 
Subfunção 241 – Assistência ao Idoso 
Projeto/atividade 2136 – Manutenção e Funcionamento do Fundo do Idoso 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras rea-
lizadas, serão devolvidos à administração pú-
blica no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da administração 
pública, nos termos da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE DOS RE-
CURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE DI-
REITOS DO IDOSO- FMDI:  
O repasse será feito em parcela única, na conta 
bancária indicada pela OSC, sendo efetivado 
pelo Município, disponibilizadas 05 (cinco) dias 
após a assinatura do deste termo de fomento 
respeitando-se o Cronograma Físico-Financeiro 
ou plano de aplicação da OCS celebrante. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A execução do presente Termo não acarretará 
qualquer encargo gravoso ou despesa extraor-
dinária para o Município. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Os recursos serão depositados em conta ban-
cária específica do projeto, em nome da OSC, e 

toda a movimentação de recursos será reali-
zada mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final. 
PARÁGRAFO TERCEIRO:  
No caso deste Termo de Fomento com previsão 
de pagamento em 05 dias após sua assinatura, 
obrigar-se-á a OSC à apresentação da Presta-
ção de Contas ao final desta parceria. 
PARÁGRAFO QUARTO:  
Após a assinatura deste termo de fomento a 
OSC receberá de forma integral o recurso finan-
ceiro no Banco, Agência e o número da Conta 
Bancária Específica do projeto para depósito do 
valor, cabendo o início da execução do projeto 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o 
recebimento do recurso. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS:  
A prestação de contas será: 
a) A competência da prestação de contas será 
realizada pela OSC junto ao CMDI. 
b)  Com apresentação de notas fiscais, recibos 
de pagamentos, e relatório de atividades.  
c)  Essa prestação de contas se dará no final, 
até 60 (sessenta) dias após a conclusão do ob-
jeto deste Termo. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RES-
CISÃO:  

O prazo de vigência deste Termo de Fomento é 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
do repasse dos recursos à OSC, o qual se dará 
em 18/09/2023, com a respectiva publicação 
do presente Termo, extinguindo-se em 
18/09/2024, desde que não haja manifestação 
para prorrogação do supracitado prazo, que 
deverá seguir os requisitos previstos no pará-
grafo seguinte desta seção.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A prorrogação do prazo de vigência deste 
Termo, para fins de conclusão do projeto apro-
vado, deverá ser solicitada e justificada por es-
crito pela OSC ao CMDI, com antecedência mí-
nima de 60 (sessenta) dias do seu término. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Desde que não implique em aumento de valor 
do repasse deste Termo e seja devidamente 
aprovado pelo CMDI, a prorrogação será le-
vada a efeito por meio de Termo de Adita-
mento, observada a legislação em vigor. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 
A inexecução total ou parcial dos termos elen-
cados neste presente Termo de Fomento po-
derá ensejar a sua rescisão, devendo os bens 
remanescentes serem aplicados nos moldes do 
art. 52 da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO:  

O acompanhamento e fiscalização será reali-
zada pelo CMDI utilizando neste período ins-
trumentos para apuração de satisfação dos be-
neficiários atendidos pelo Projeto, a fim de ave-
riguar o cumprimento dos objetivos pactuados 
e das metas previstas no Plano de Trabalho. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS E DEMAIS ENCARGOS:  
Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva 
da OSC pelo pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lacionados à execução do objeto, não impli-
cando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública a inadimplência da 
organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO:  
O foro competente é o da Comarca Arari/MA, 
responsável pelo Município de Arari/MA, para 
dirimir quaisquer questões relativas ao pre-
sente Termo de Fomento.E, por estarem de 
acordo com as cláusulas e condições ajustadas, 
firmam o presente Termo de Fomento em 02 
(duas) vias de igual teor, assinada pelo presi-
dente legal da organização para que produza 
os efeitos legais. 

 
ANEXO 

 



 
 

 

A IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ARARI garante a autenticidade deste 
documento quando visualizado diretamente no portal arari.ma.gov.br/diario 

5 

Imprensa Oficial • Ano XI • Número 177 • Arari, terça-feira, 19 de setembro de 2023 • Edição regular 

 
 

 
 

Arari/MA, 11 de setembro de 2023. 
 

ROSELINE SANTOS SOUSA 
Secretária Municipal de Assistência Social, de 

Arari/MA 
 

PAULO HENRIQUE SOUSA SANTOS 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos 

do Idoso Arari/MA - CMDI 
 

CLAIR DE JESUS RODRIGUES BATALHA 
Presidente da Organização da Sociedade Civil 

(OSC) 
ASSOCIAÇÃO CRISTÃ BENEFICENTE 

__________________________________ 
TERMO DE FOMENTO Nº 02/2023.  
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 
 

Termo de Fomento que entre si ce-
lebram o município de Arari- MA e 
a organização de Sociedade Civil, 
Impacto Cia de Artes, por intermé-
dio da sua Secretaria Municipal de 
Assistência Social e com Anuência 
do Conselho Municipal de Direitos 

do Idoso – CMDI e repasse de re-
cursos financeiros do fundo muni-
cipal de Direitos do Idoso na mo-
dalidade individual. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MU-
NICÍPIO DE ARARI - MA, através da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, AV. Dr. João Da Silva Lima, SN 
Centro – CEP: 65.480-000 – Arari / MA CNPJ 
Nº17.959.983/0001-90, neste ato represen-
tado, respectivamente, pela SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA Sra. Roseline 
Santos Sousa , brasileira, divorciada, portadora 
do RG nº 016141952001-7 , e inscrita no CPF 
sob o nº 329.235.113-87, residente e domicili-
ada à rua Leão Santos, nº 44, bairro Mearim, 
Arari/ MA, e de outro lado a ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, IMPACTO CIA DE AR-
TES, devidamente registrada no CMDI de 
ARARI, inscrita no CNPJ sob nº 
13.350.771/0001-50, com sede à rua Theo-
doro Antonio Batalha, nº 46 B, CEP: 65.480-
000, Arari/MA, neste ato representado por sua 
Presidente, Srª Samara Laís Silva, doravante de-
nominada simplesmente OSC, com a anuência 

do CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS 
DO IDOSO- CMDI, criado pela Lei Municipal 
Nº 059 DE 20 DE MAIO DE 2019, com sede na 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, 
Arari/MA, CEP: 65.480-000, neste ato repre-
sentado por seu Presidente, PAULO HENRI-
QUE SOUSA SANTOS, brasileiro, solteiro, ins-
crito no CPF nº 027.669.983-58 e  portador do  
RG nº  026120312003-2, residente e domicili-
ada na Rua do Vasco, bairro Maestro, 
Arari/MA, na qualidade de órgão administrador 
dos recursos do FUNDO MUNICIPAL DE DI-
REITOS DO IDOSO- FMDI, conforme Lei Mu-
nicipal nº 059 DE 20 DE MAIO DE 2019, dora-
vante denominado simplesmente FMDI, têm 
entre si justo e convencionado celebrar o pre-
sente Termo com o objetivo de financiar a exe-
cução de parceria com o município de ARARI - 
MA, por intermédio do Conselho Municipal de 
Direitos do Idoso– CMDI, por meio da formali-
zação de Termo de Fomento, para a consecu-
ção de finalidade de interesse público e recí-
proco que envolve a transferência de recursos 
financeiros do Fundo Municipal de Direitos do 
Idoso – CMDI à Organização da Sociedade Civil 
(OSC), conforme condições estabelecidas no 

Edital da Chamada Pública nº 001/2023, medi-
ante cláusulas e condições a seguir estabeleci-
das. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
Constitui objeto deste Termo de Fomento o fi-
nanciamento, mediante repasse de recursos fi-
nanceiros oriundos do Fundo Municipal de Di-
reitos do Idoso de Arari à Organização de Soci-
edade Civil,  para a execução de projeto(s) cuja 
premissa seja a promoção, proteção e defesa 
de direitos das pessoas idosas, em conformi-
dade com as Políticas Públicas voltadas aos 
idosos do Município, tais como a realização de 
oficinas artísticas, físicas e culturais a serem de-
sempenhadas pela Organização da Sociedade 
Civil (OSC), Impacto Cia de Artes, consoante 
seu respectivo plano de trabalho (anexo I), 
aprovado pelo CMDI, na modalidade indivi-
dual. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Para a celebração do presente Termo de Fo-
mento, a OSC atende aos requisitos previstos 
no art. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, alterada 
pela Lei Federal nº 13.204/2015. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
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O projeto compreende o Resumo do Projeto, 
Plano de Trabalho, aprovada na Assembleia 
Geral, realizada no dia 31 de agosto de 2023, 
do Conselho Municipal de Direitos do Idoso de 
Arari- Maranhão, consoante demonstrado em 
Anexo I no presente Termo de Fomento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO MUNICÍPIO:  
a) repassar os recursos do FUNDO MUNICI-
PAL DE DIREITOS DO IDOSO- FMDI nos ter-
mos previstos neste Termo de Fomento; 
b) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução 
do objeto deste Termo de Fomento, em con-
junto com o Conselho Municipal de Direitos do 
idoso; 
c) solicitar a documentação necessária ao de-
senvolvimento e à conclusão do objeto deste 
Termo de Fomento; 
d) receber os documentos encaminhados pela 
OSC, e juntá-los ao processo competente; 

e) estipular o prazo máximo de 20 (vinte) dias, 
para que a OSC adote as providências necessá-
rias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo de Fomento, sempre 
que verificada alguma irregularidade, dando ci-
ência ao CMDPI; 
f) reter o repasse de recursos deste Termo de 
Fomento, quando a OSC não cumprir com suas 
obrigações aqui convencionadas, informando o 
CMDI; 
g) examinar a prestação de contas dos recursos 
repassados por meio de seu Órgão competente, 
quer seja o CMDI; 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
DA OSC:  
São obrigações da OSC: 
a) cumprir fielmente o objeto deste Termo, con-
forme modo, tempo e lugar definidos; 
b) efetuar a prestação de contas em tempo há-
bil, nos termos das cláusulas sétima e oitava; 

c) manter, durante toda a execução do objeto 
deste Termo de Fomento, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, a regularidade 
fiscal e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na sua celebração; 
d) assegurar o livre acesso dos agentes da Ad-
ministração Pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente ao pro-
cesso, documentos, às informações relaciona-
das a este Termo de Fomento, bem como aos 
locais de execução do objeto aprovado pelo 
CMDI. 
e) elaborar e encaminhar relatório técnico tri-
mestral demonstrando impactos quantitativos 
e qualitativos, em comparação aos gastos com 
as atividades desenvolvidas, para avaliação das 
metas estabelecidas no Plano de trabalho e 
cumprimento dos objetivos pactuados neste 
Termo de Fomento. 

f) dar início a execução do projeto no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias após a assinatura 
deste termo. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
COMUNS:  
Os partícipes, na execução e fiscalização deste 
ajuste, devem cumprir os ditames da Lei nº. 
13.019/2014, Resoluções Normativas do 
CMDI, assim como as exigências do Tribunal de 
Contas do Estado, a Legislação Municipal, Es-
tadual e Federal que se aplicarem às parcerias 
com repasse de verbas do FMDI - Fundo Muni-
cipal de Direitos do Idoso.  
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  
O valor máximo a ser repassado por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO – FMDI, para execução do objeto 
deste Convênio é de R$ 133.333,333 (cento e 
trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais e 
trinta e três centavos), de acordo com a dota-
ção Orçamentária: 

 
Fonte de Recurso Impostos destinados ao FMDI/Arari 
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  09 – Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Função 08 – Assistência Social 
Subfunção 241 – Assistência ao Idoso 
Projeto/atividade 2136 – Manutenção e Funcionamento do Fundo do Idoso 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras rea-
lizadas, serão devolvidos à administração pú-
blica no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da administração 
pública, nos termos da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE DOS RE-
CURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE DI-
REITOS DO IDOSO- FMDI:  
O repasse será feito em parcela única, na conta 
bancária indicada pela OSC, sendo efetivado 
pelo Município, disponibilizadas 05 (cinco) dias 
após a assinatura do deste termo de fomento 
respeitando-se o Cronograma Físico-Financeiro 
ou plano de aplicação da OCS celebrante. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A execução do presente Termo não acarretará 
qualquer encargo gravoso ou despesa extraor-
dinária para o Município. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Os recursos serão depositados em conta ban-
cária específica do projeto, em nome da OSC, e 

toda a movimentação de recursos será reali-
zada mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final. 
PARÁGRAFO TERCEIRO:  
No caso deste Termo de Fomento com previsão 
de pagamento em 05 dias após sua assinatura, 
obrigar-se-á a OSC à apresentação da Presta-
ção de Contas ao final desta parceria. 
PARÁGRAFO QUARTO:  
Após a assinatura deste termo de fomento a 
OSC receberá de forma integral o recurso finan-
ceiro no Banco, Agência e o número da Conta 
Bancária Específica do projeto para depósito do 
valor, cabendo o início da execução do projeto 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o 
recebimento do recurso. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS:  
A prestação de contas será: 
a) A competência da prestação de contas será 
realizada pela OSC junto ao CMDI. 
b) Com apresentação de notas fiscais, recibos 
de pagamentos, e relatório de atividades.  
c) Essa prestação de contas se dará no final, até 
60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto 
deste Termo. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RES-
CISÃO:  

O prazo de vigência deste Termo de Fomento é 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
do repasse dos recursos à OSC, o qual se dará 
em 18/09/2023, com a respectiva publicação 
do presente Termo, extinguindo-se em 
18/09/2024, desde que não haja manifestação 
para prorrogação do supracitado prazo, que 
deverá seguir os requisitos previstos no pará-
grafo seguinte desta seção.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A prorrogação do prazo de vigência deste 
Termo, para fins de conclusão do projeto apro-
vado, deverá ser solicitada e justificada por es-
crito pela OSC ao CMDI, com antecedência mí-
nima de 60 (sessenta) dias do seu término. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Desde que não implique em aumento de valor 
do repasse deste Termo e seja devidamente 
aprovado pelo CMDI, a prorrogação será le-
vada a efeito por meio de Termo de Adita-
mento, observada a legislação em vigor. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 
A inexecução total ou parcial dos termos elen-
cados neste presente Termo de Fomento po-
derá ensejar a sua rescisão, devendo os bens 
remanescentes serem aplicados nos moldes do 
art. 52 da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO:  

O acompanhamento e fiscalização será reali-
zada pelo CMDI utilizando neste período ins-
trumentos para apuração de satisfação dos be-
neficiários atendidos pelo Projeto, a fim de ave-
riguar o cumprimento dos objetivos pactuados 
e das metas previstas no Plano de Trabalho. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS E DEMAIS ENCARGOS:  
Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva 
da OSC pelo pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lacionados à execução do objeto, não impli-
cando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública a inadimplência da 
organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO:  
O foro competente é o da Comarca Arari/MA, 
responsável pelo Município de Arari/MA, para 
dirimir quaisquer questões relativas ao pre-
sente Termo de Fomento. 
E, por estarem de acordo com as cláusulas e 
condições ajustadas, firmam o presente Termo 
de Fomento em 02 (duas) vias de igual teor, 
assinada pelo presidente legal da organização 
para que produza os efeitos legais.

 
ANEXO I: DO PLANO DE TRABALHO 

1.OBJETO DO PLANO DE TRABALHO 
Objeto: Realização de oficinas artísticas, físicas, lúdicas e recreativas, por meio de oficinas, palestras e rodas de conversa para 50 idosos de Arari que possuam 
idade superior ou igual a 60 anos. 

2. DADOS DO PROJETO 
Breve histórico: 

Em conformidade com seus objetivos estatutários no que diz respeito à realização de eventos e de projetos de teatro, dança, literatura, música e congêneres como forma de tratamento 
terapêutico, a Impacto Cia de Artes tem realizado ações independentes para esse público, uma dessas ações foi o Projeto Quem Ouvirá o Canto das Quebradeiras?!, desenvolvido em parceria 
com o Instituto Baixada, junto às quebradeiras do povoado Manoel João, na zona rural de Arari, que levou oficinas de canto coral e expressão corporal par aquela população. 
Outras ações são as atividades de música realizada pelo profissional Robson Rubem e atividades de dança, realizadas pela profissional Ranyela, para destacar algumas de nossas ações. 
Essas atividades foram realizadas de maneira independente pela equipe e parceiros da cia. Assim sendo, espera-se a ampliação dessas ações em um espaço adequado, no que diz respeito à 
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5. ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO E AÇÕES A SEREM EXECUTADAS  
 

 
 

 

 
Arari/MA, 11 de setembro de 2023. 

 
ROSELINE SANTOS SOUSA 

Secretária Municipal de Assistência Social, de 
Arari/MA 

 
PAULO HENRIQUE SOUSA SANTOS 

Presidente do Conselho Municipal de Direitos 
do Idoso Arari/MA - CMDI 

 
SAMARA LAÍS SILVA 

Presidente da Organização da Sociedade Civil 
(OSC) 

IMPACTO CIA DE ARTES 
__________________________________ 
TERMO DE FOMENTO Nº 03/2023. CHA-
MADA PÚBLICA Nº 01/2023 
 

Termo de Fomento que entre si ce-
lebram o município de Arari- MA e 
a organização de Sociedade Civil 

Associação Projeto Nova Espe-
rança, por intermédio da Secreta-
ria Municipal de Assistência Social 
e com Anuência do Conselho Mu-
nicipal de Direitos do Idoso – CMDI 
e repasse de recursos financeiros 
do Fundo Municipal de Direitos do 
Idoso na modalidade individual. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MU-
NICÍPIO DE ARARI - MA, através da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, AV. Dr. João Da Silva Lima, SN 
Centro – CEP: 65.480-000 – Arari / MA CNPJ 
Nº17.959.983/0001-90, neste ato represen-
tado respectivamente pela SECRETÁRIA MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA Sra. Roseline San-
tos Sousa , brasileira, divorciada, portadora do 
RG nº 016141952001-7 , e inscrita no CPF sob 
o nº 329.235.113-87, residente e domiciliada 
à rua Leão Santos, nº 44, bairro Mearim, Arari/ 
MA, e de outro lado a ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, ASSOCIAÇÃO PROJETO 
NOVA ESPERANÇA, devidamente registrada no 
CMDI de ARARI, inscrita no CNPJ sob nº 
33.363.100/0001-31, com sede à rua Monse-
nhor Brandt e Silva, nº 25, bairro Centro, CEP: 
65.480-000, Arari/MA, neste ato representado 
por seu Presidente, Luís Fernando Bogéa Pe-
reira, doravante denominada simplesmente 
OSC, com a anuência do CONSELHO MUNI-
CIPAL DE DIREITOS DO IDOSO- CMDI, cri-
ado pela Lei Municipal Nº 059 DE 20 DE MAIO 
DE 2019, com sede na Av. Dr. João da Silva 
Lima, s/n, Centro, Arari/MA, CEP: 65.480-000, 
neste ato representado por seu Presidente, 
PAULO HENRIQUE SOUSA SANTOS, brasi-
leiro, solteiro, inscrito no CPF nº 027.669.983-
58 e  portador do  RG nº 026120312003-2, re-
sidente e domiciliada na Rua do Vasco, bairro 
Maestro, Arari/MA, na qualidade de órgão ad-
ministrador dos recursos do FUNDO MUNICI-
PAL DE DIREITOS DO IDOSO- FMDI, con-
forme Lei Municipal nº 059 DE 20 DE MAIO DE 

2019, doravante denominado simplesmente 
FMDI, têm entre si justo e convencionado cele-
brar o presente Termo com o objetivo de finan-
ciar a execução de parceria com o município de 
ARARI - MA, por intermédio do Conselho Mu-
nicipal de Direitos do Idoso– CMDI, por meio 
da formalização de Termo de Fomento, para a 
consecução de finalidade de interesse público e 
recíproco que envolve a transferência de recur-
sos financeiros do Fundo Municipal de Direitos 
do Idoso- CMDI à Organização da Sociedade 
Civil (OSC), conforme condições estabelecidas 
no Edital da Chamada Pública nº 001/2023, 
mediante cláusulas e condições a seguir esta-
belecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste Termo de Fomento o fi-
nanciamento, mediante repasse de recursos fi-
nanceiros oriundos do Fundo Municipal de Di-
reitos do Idoso de Arari à Organização de Soci-
edade Civil,  para a execução de projeto(s) cuja 
premissa seja a promoção, proteção e defesa 

estrutura material e de pessoal qualificado. 
Quantidade de idosos: 50 
Sexo: (10) Masculino e (40) Feminino 
Faixa Etária: A partir de 60 anos 
Atendimentos prestados: 60 atendimentos 

 
Atividade 

Mês  
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 
out nov dez jan fev mar abr mai jun jul 

Divulgação X          

Busca ativa X          
Reunião com familiares X  X  X  X  X  

Inscrições  X          
Oficinas artísticas: música e dança X X X X X X X X X X 

Oficinas lúdicas e recreativas com Pedagoga e Terapeuta X X X X X X X X X X 
Palestras e rodas de conversa socioeducativas X  X 

 
X  X  X  

Campanhas socioeducativas  X  X  X  X  X 
Visitas in loco  X  X  X  X   

Apresentações  
 

X   X     

Elaboração de relatórios  X  X  X  X  X 
Culminância e Entrega de relatórios          X 

Resultados esperados Indicadores  qualitativos Indicadores quantitativos Justificativa 

Realização de oficinas, práticas artísticas e corpo-
rais. 

Criação de vínculos  familiares e sociais Frequência de 50 idosos por semana via 
procura espontânea das 

atividades 

Aumento da    saúde e qualidade de 
vida 

Realização de palestras e rodas de conversa com 
multiprofissionais. 

Inserção nas dinâmicas da sociedade Levantamento de dados através de 
relatórios técnicos 

Acompanhamento direto do 
público 60 + 

Adequação de espaço físico para trabalho contínuo 
com o público idoso. 

Espaço amplo e aconchegante para atender às de-
mandas 

Levantamento de despesas e 
prestação de contas 

Necessidade no município de um 
espaço para receber o público 

idoso 
Cargo Função no projeto Nº de horas semanais /mês Forma de pagamentos de Re-

muneração 
Samara Laís Silva Coordenadora geral 20 horas semanais Mensal em espécie 

Elismar de Jesus Cruz Coordenador Técnico 20 horas semanais Mensal em espécie 
Lisiane Santos Pestana Assistente Social 20 horas semanais Mensal em espécie 

Teila Carine Lima Pereira Terapeuta Ocupacional 20 horas semanais Mensal em espécie 
Robson Rubem Santos de Sousa Professor de Música 20 horas semanais Mensal em espécie 

Ranyela Lopes Rego Souza Professora de Educação Física/Dança 20 horas semanais Mensal em espécie 
Marluce Marinho Campelo Pedagoga 20 horas semanais Mensal em espécie 

Rosinalva Marinho Campelo Monitora 20 horas semanais Mensal em espécie 
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de direitos das pessoas idosas, em conformi-
dade com as Políticas Públicas voltadas aos 
idosos do Município, a serem desempenhadas 
pela Organização da Sociedade Civil (OSC), As-
sociação Projeto Nova Esperança, conso-
ante seu respectivo plano de trabalho, apro-
vado pelo CMDI, na modalidade individual. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Não se pode olvidar que para a celebração do 
presente Termo de Fomento, a OSC atende aos 
requisitos previstos no art. 33 e 34 da Lei nº 
13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 
13.204/2015. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
O projeto compreende o Resumo do Projeto, 
Plano de Trabalho, aprovada na Assembleia 
Geral, realizada no dia 31 de agosto de 2023, 
do Conselho Municipal de Direitos do Idoso de 
Arari- Maranhão, cujas cópias fazem parte in-
tegrante deste Termo de Fomento. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
DO MUNICÍPIO:  
a) repassar os recursos do FUNDO MUNICI-
PAL DE DIREITOS DO IDOSO- FMDI nos ter-
mos previstos neste Termo de Fomento; 

b) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução 
do objeto deste Termo de Fomento, em con-
junto com o Conselho Municipal de Direitos do 
idoso; 
c) solicitar a documentação necessária ao de-
senvolvimento e à conclusão do objeto deste 
Termo de Fomento; 
d) receber os documentos encaminhados pela 
OSC, e juntá-los ao processo competente; 
e) estipular o prazo máximo de 20 (vinte) dias, 
para que a OSC adote as providências necessá-
rias para o exato cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo de Fomento, sempre 
que verificada alguma irregularidade, dando ci-
ência ao CMDPI; 
f) reter o repasse de recursos deste Termo de 
Fomento, quando a OSC não cumprir com suas 
obrigações aqui convencionadas, informando o 
CMDI; 
g) examinar a prestação de contas dos recursos 
repassados por meio de seu Órgão competente, 
dando ciência ao CMDI; 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
DA OSC:  
São obrigações da OSC: 

a) cumprir fielmente o objeto deste Termo, con-
forme modo, tempo e lugar definidos; 
b) efetuar a prestação de contas em tempo há-
bil, nos termos das cláusulas sétima e oitava; 
c) manter, durante toda a execução do objeto 
deste Termo de Fomento, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, a regularidade 
fiscal e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na sua celebração; 
d) assegurar o livre acesso dos agentes da Ad-
ministração Pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente ao pro-
cesso, documentos, às informações relaciona-
das a este Termo de Fomento, bem como aos 
locais de execução do objeto aprovado pelo 
CMDI. 
e) elaborar e encaminhar relatório técnico tri-
mestral demonstrando impactos quantitativos 
e qualitativos, em comparação aos gastos com 
as atividades desenvolvidas, para avaliação das 
metas estabelecidas no Plano de trabalho e 
cumprimento dos objetivos pactuados neste 
Termo de Fomento. 

f) dar início a execução do projeto no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias após a assinatura 
deste termo. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
COMUNS:  
Os partícipes, na execução e fiscalização deste 
ajuste, devem cumprir os ditames da Lei nº. 
13.019/2014, Resoluções Normativas do 
CMDI, assim como as exigências do Tribunal de 
Contas do Estado, a Legislação Municipal, Es-
tadual e Federal que se aplicarem às parcerias 
com repasse de verbas do FMDI - Fundo Muni-
cipal de Direitos do Idoso.  
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  
O valor máximo a ser repassado por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO 
IDOSO- FMDI, para execução do objeto deste 
Convênio é de R$ 133.333,333 (cento e trinta 
e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta 
e três centavos), de acordo com a dotação or-
çamentária: 

 
Fonte de Recurso Impostos destinados ao FMDI/Arari 
Órgão 02 – Poder Executivo 
Unidade  09 – Fundo Municipal de Direitos do Idoso 
Função 08 – Assistência Social 
Subfunção 241 – Assistência ao Idoso 
Projeto/atividade 2136 – Manutenção e Funcionamento do Fundo do Idoso 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras rea-
lizadas, serão devolvidos à administração pú-
blica no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da administração 
pública, nos termos da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA SEXTA - DO REPASSE DOS RE-
CURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE DI-
REITOS DO IDOSO- FMDI:  
O repasse será feito em parcela única, na conta 
bancária indicada pela OSC, sendo efetivado 
pelo Município, disponibilizadas 05 (cinco) dias 
após a assinatura do deste termo de fomento 
respeitando-se o Cronograma Físico-Financeiro 
ou plano de aplicação da OCS celebrante. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  
A execução do presente Termo não acarretará 
qualquer encargo gravoso ou despesa extraor-
dinária para o Município. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Os recursos serão depositados em conta ban-
cária específica do projeto, em nome da OSC, e 
toda a movimentação de recursos será reali-
zada mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final. 
PARÁGRAFO TERCEIRO:  
No caso deste Termo de Fomento com previsão 
de pagamento em 05 dias após sua assinatura, 

obrigar-se-á a OSC à apresentação da Presta-
ção de Contas ao final desta parceria. 
PARÁGRAFO QUARTO:  
Após a assinatura deste termo de fomento a 
OSC receberá de forma integral o recurso finan-
ceiro no Banco, Agência e o número da Conta 
Bancária Específica do projeto para depósito do 
valor, cabendo o início da execução do projeto 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o 
recebimento do recurso. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS:  
A prestação de contas será: 
a) A competência da prestação de contas será 
realizada pela OSC junto ao CMDI. 
b) Com apresentação de notas fiscais, recibos 
de pagamentos, e relatório de atividades.  
c) Essa prestação de contas se dará no final, até 
60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto 
deste Termo. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RES-
CISÃO:  
O prazo de vigência deste Termo de Fomento é 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
do repasse dos recursos à OSC, o qual se dará 
em 18/09/2023, com a respectiva publicação 
do presente Termo, extinguindo-se em 
18/09/2024, desde que não haja manifestação 
para prorrogação do supracitado prazo, que 
deverá seguir os requisitos previstos no pará-
grafo seguinte desta seção. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  

A prorrogação do prazo de vigência deste 
Termo, para fins de conclusão do projeto apro-
vado, deverá ser solicitada e justificada por es-
crito pela OSC ao CMDI, com antecedência mí-
nima de 60 (sessenta) dias do seu término. 
PARÁGRAFO SEGUNDO:  
Desde que não implique em aumento de valor 
do repasse deste Termo e seja devidamente 
aprovado pelo CMDI, a prorrogação será le-
vada a efeito por meio de Termo de Adita-
mento, observada a legislação em vigor. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: 
A inexecução total ou parcial dos termos elen-
cados neste presente Termo de Fomento po-
derá ensejar a sua rescisão, devendo os bens 
remanescentes serem aplicados nos moldes do 
art. 52 da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE E FIS-
CALIZAÇÃO:  
O acompanhamento e fiscalização será reali-
zada pelo CMDI utilizando neste período ins-
trumentos para apuração de satisfação dos be-
neficiários atendidos pelo Projeto, a fim de ave-
riguar o cumprimento dos objetivos pactuados 
e das metas previstas no Plano de Trabalho. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS E DEMAIS ENCARGOS:  
Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva 
da OSC pelo pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lacionados à execução do objeto, não impli-
cando responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública a inadimplência da 

organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei nº 13.019/2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO:  
O foro competente é o da Comarca Arari/MA, 
responsável pelo Município de Arari/MA, para 
dirimir quaisquer questões relativas ao pre-
sente Termo de Fomento. 
E, por estarem de acordo com as cláusulas e 
condições ajustadas, firmam o presente Termo 
de Fomento em 02 (duas) vias de igual teor, 
assinada pelo presidente legal da organização 
para que produza os efeitos legais. 
 

Arari/MA, 11 de setembro de 2023. 
 

ROSELINE SANTOS SOUSA 
Secretária Municipal de Assistência Social, de 

Arari/MA 
 

PAULO HENRIQUE SOUSA SANTOS 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos 

do Idoso Arari/MA - CMDI 
 

LUIS FERNANDO BOGEA FERREIRA 
Presidente da Organização da Sociedade Civil 

(OSC) 
ASSOCIAÇÃO PROJETO NOVA ESPERANÇA 
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